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RESOLUÇÃO N° 302-0.938

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

RESOLVEM os Membros da Segunda Câmara do Terceiro
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, acolher a preliminar de conversão
do julgamento em diligência à Repartição de Origem, arguida pelo Conselheiro Paulo
Roberto Cuco Antunes, na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente
julgado. Vencidos os Conselheiros Luis Antonio Flora, relator, Elizabeth Maria
Violatto e Henrique Prado Megda.

Brasília-DF, em 22 de fevereiro de 2000

~~~-_ .. _---
HENIUQl1fPRADo MEGDA
Presidente

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ELIZABETH
EMÍLIO DE MORAES CHIEREGATTO, MARIA HELENA COTTA CARDOZO,
HÉLIO FERNANDO RODRIGUES SILVA e RODRIGO MOACYR AMARAL
SANTOS (Suplente).
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RELATÓRIO

Nos termos da Resolução 302-0.839, o julgamento deste proce'sso
incluído na pauta de 22 de maio de 1997 foi convertido em diligência ao INT, via
repartição de origem, na forma do relatório e voto de fls. 96/100, que leio em sessão.

i ,

Em cumprimento à citada Resolução os autos seguiram para a DR:fi
de Campinas, Estado de São Paulo (fls. 101), que por sua vez remeteu-os ao
SESAR/DRF/Campinas (fls. 102).

Às fls. 105, contém despacho devolvendo o processo à DRJ de
Campinas, que mais uma vez devolveu ao SESAR (fls. 107). Finalmente o SESAR,
através do despacho de fls. 1081109, remeteu os autos para a Alfândega de Viracopos ..

Na Alfândega de Viracopos foi exarado o seguinte despacho (fls.
111): "oo.Afim de possibilitar o laudo requerido, retirei cópia integral do processo,
que segue apenso". De acordo com este despacho aos autos e o citado apenso (cópia)
seguiram do FOPIM para o SEFIA, ambos repartições da Alfândega de Viracopos.
Entretanto, o SEFIA novamente devolveu os autos ao FOPIM para que aquela
repartição intimasse o interessado sobre a decisão da conversão do julgamento em
diligência (fls. 111).

Acerca do andamento posterior nada mais consta nos autos a não
ser, às fls. 112, uma cópia do Memorando/Circular GABIDRJ/SP 75/99,
encaminhando cópia do Oficio GAB/3° CC 9/99, que solicita o retomo do processo a
este Conselho, "mesmo na impossibilidade de atendimento das informações
solicitadas, para que o julgamento tenha curso".

Diante de tal requisição o processo retomou a este Conselho,
conforme despacho de fls. 1161117 e entra agora em pauta para julgamento.

É o relatório.
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VOTO VENCEDOR

Como se depreende do Relatório ora exposto e das peças que
integram o processo, os autos retomaram a esta Câmara sem o cumprimento da
diligência determinada pela Resolução n° 302-0.839, de 22/05/97 (fls. 961100), sem
qualquer explicação a respeito.

\'
~ Tudo indica que tal procedimento teve motivação no Oficio

GABI3°CC/N° 09/99, de 12/04/99 (fls. 113), do Sr. Presidente deste Conselho pe'o I

qual solicitou o atendimento das diligências determinadas, alertando que o processo:
deveria ser restituído ao Conselho mesmo na impossibilidade de atendimento das
informações solicitadas.

É de se ressaltar, por oportuno, que o referido Oficio, em momento
algum, determinou ou solicitou o imediato retomo dos autos ao Conselho sem o
cumprimento da diligência determinada por esta Câmara. Apenas objetivou a'
agilização do cumprimento da decisão estampada na Resolução supra.

A devolução do processo em questão não veio acompanhada de
qualquer esclarecimento a respeito da eventual "impossibilidade" de atendimento das
informações solicitadas, o que se fazia necessário se assim aconteceu.

;j

'J;L~
Pelo que se observa do Voto que norteia a mencionada Resolução nO

302-0.839 (fls. 100), dúvidas foram suscitadas pelo I. Relator e, certamente, pelos
demais Conselheiros integrantes deste Colegiado, que impedem o alcance da melhor
solução ao presente litígio.

De acordo com o Despacho de fls. 111 (SEFIA - FOPIM) da
Alfândega do Aeroporto Internacional de Viracopos, cópia integral do processo foi
providenciada, a fim de possibilitar a elaboração do laudo requerido.

É possível que tenha sido dado seguimento à diligência supra,
através de autos apartados e o resultado até já se encontre na repartição fiscal
mencionada.

Por tais razões, levanto preliminar de retomo dos autos em
diligência à repartição de origem, para que informe se foi cumprido o determinado na
Resolução nO302-0.839 desta Câmara e, em caso negativo, que proceda na forma
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regulamentar para o cumprimento da mesma ou, ainda, esclareça os motivos da
impossibilidade de seu atendimento, se for o caso.

Sala das Sessões, em 22 de fevereiro de

/ :-~-- -~-

~------_ .. ~A
- / ~'~

PAULO ROBERTO CUC TUNES - Relator Designado
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